
ÁO A(;ENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO DA PR.XFE!TUR-,I,\II \ICIPAL DE PORTO RICO. PARA\Á

Credenciâmeoto n" 0l/2025
Inerigibilidsdc n" 02/?025
l'rocesso Admirüstralivo n" 06/2025

{ssunto: Recürso Adminisrrrtivo peh Desclrssificrçio d! Empresâ
L.\BOR.ITORlO DE AN.tLíSES CLtNI(:As LTDA.

1-API-À\ -

Prczados Senhorcs.

!.rn iromc ila cúp.csa LAPLA\ - LABOR{TÓRIO DE ANÁLISES CLÍN|CAS LTDA.
it,.crila no CNPJ sob ú n" I I .468.619/0001-41 venho. por meio deste, INTERPOR
RICURSO ADMINf§TR{TIVO com rclação à desclâssiÍicaçâo da nos,a propr.sra r:o
i)ro.e:_su àdÍrinrstrâlivr;r n'{J6/2025, com fundament,t nâs razões abaixo expos:as.

; - l;a Desclâssilicâçâo

Á dcl,crassiticaiã(, rla cmprcsa LÀPL.{N - LABORATóRIO DE ANÁLISLS CLINIC{S
LTDA se deu úom Sase no entp.ndimento de que nào possuimos um ponto labolrt.'rial r.: sede
,1,. Munici»i de l,crto Rico,PR. conforme exiSido no cdiral. Conh.do. gostanâmo! de
,'<íirÍecir e deÍnonslei que, âo contúrio do alegado. estamos em contbrmidade c.r os
.€-quisitos erEhelecrdos ro cdiral, conlcrme detalhado a seguir.

lI - Dà Regul:lridàde do Posto dc Coleu e Locâllzâção do Laboralório

O lerüo de ReÍtiência. em seu item 4.2, especifica que os se^'iços d. (oieta íc tnateÍial deYcm
ser pr.stados nà cidadc de Pono RicorPR, em árca u.bana. com a contratadâ cedetdo espaÇo

lisi:o adequado para cs pÍDcedrmentos. irrchrindo materiais, equipamentos e re:unos homanos.

Emhora o laborarorio da nossa empresa $tela locâlizâdo na cidade de SâDta Cruz de vlonte
Crstelo/PR. a LA PLAN nuntém um posto de coletâ devidamente instalado e operacional na

cidade dc Pono llico,1PP., conformc demor,strado no docdmenro apresentado (pá9. :ó9). qrrc for
inLicviürncntr intc+r,itad,, uornu rnsuíicien.c

O po\to de c.rleta- (:uc Já eslá eln ÊJnaionamento ent Pono Rico/P& atende aos critétios do
edital, l.mâ vez qu€ reatiza a colala de mÂteÍr:ú brológico. coín toda a infràestrutum Eecess'trix.

conforme ás e\igênijiai do'Iermo rie Reterêncià. O iocal eslá devidamcnte licencrado c atende

às ncrmas sanitáiâs e de vigilância sani'ári:r rlo maoicipro. PcÍanro. lcmos ttm pontô tisico no

mL,nicilio de Poío RisoDR. como eJ(lgldo xo eJrtal-

lii - Dr fxigôrcir .le AhrrÁ Saoitírio ou CNFS
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No itcm 4.3 do Termo de RcfeÉncia, é solicirado o alviuá sanitáÍio atualizado expedido pela
Vigilância Sanilária Municipal ou a comprovação da inscriçâo dâ prcponente no Cadastro
Nacional de Estabelecimento de Saúde (NES. A LAPLAN cumpre integralnlcore essa
exigéncia, conl'orme documentaçào apresentâda. que atcsla a rcgularidade do nosso posto de
coieta cm Pono Rico,1PR.

l\: - Da Càpâcidâde íle Àtendimento Do NIunicípio

Ressall^rnos 'iue. Je acordo coin as intbnnações drsponivers, PoÍo Rico/PR possui apenas urn
latroratório hab'litadc para realizar anaiises clinicas no munrcipio. A nossa empresa. FoÍ mcio
do pusro de co:era loçalizado nâ cidad(. lern pleilà capacidâde para realizáÍ os seÍviços
conÍbrme as especi{icações do edital, que alrás já vern realizando â cercâ de 3 âxos com â

ouahdrrde c eliciência necessárias, garantindo a continuidadc dos serviços à população Iocel.

', Direcionâmentolndevido

A exigência contidâ no termo de referência caracteriza o direcionamento indevido. rcstringindo
â panicipação de outros interessâdos que poderiam oferecer os serviços por meio de pontos de
§olett oom análise realizada em seu próprio lÉbo.atório,conforme podemos obseír'aÍ abaixo:

APELÀCÀOCÍVEL - ACÀO POR 
^TOSDE IMPROBID^DE

ADMINISTRÁTIVÀ . TICITÁÇÀÔ ,
IRREGULARIDADÊS
I.AVORECIMBNI o INDtr:vlD() 3
tIRECIONAMENIO llo ôaJE iO
I.ICITADO . SUPERFÀTUR \1!''{:]O
DAS PROPOSTAS - ÍfiExEctrÇÀo
PARCIAL DAS ORRAS LT(]ITADAS .
PRESENçA D! DOLi]
IMPROAIDADE (]t]N FÍ';LIRr{.DA
íART, IO, XII. Ii AÍt!. I Á'!ÍBOS DA
L.El 8 429/92)- A?i-!CÁÇÀO DAS
SANÇÔES . P 1..2 (,ÂBILIDA DE E

PROPORCIONALIT ADL . q!!nir!!44!9
.le i pmhidade ad i,ü .ulí\'a oúc ftusa
!s;!9-s9-atL9.-!b! nr a1r!J9! eqaa
plincíphs da A.l»,inirttucâo Púhlj!!,9
dire.ioüo ento de Drocedinerto:;
licitotorios eú futot .le una Ecsüa
eoptStLlillglE sofiado âr' conlprovado
süperfâlurâmento das cbras iic,tadas e à

pârcial incxccuçào d.slas (âr. 10. in rsc
XII. e ân. ll da Lei 8..129;921. \â
âplcação dâs sânçõ.s nreviías oo àí. 12

da Lei 8.429192. o Julgador deverâ l€vâr
.m contâ à exrensão do dâno causado.
àssim .omo o prcveito parrimonrâl rbt;do
Delo âgenÉ, em respeito aos princrpios da
râzoabilidadê, oroporcionâlidâde
âdequaçào.a inle.p.etÂçâo e aprrcâçào do
dispositivo !rl-U., - AC:
1O6410!,O469616.)U f tC. R:l or.:
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a!{li,e|,',i6e§ O'êhon.ir'lllirlrrü\ rirnrit.lotr,
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Gôrâldo Augüsto. Dâtâ dê Julgam.ntoi
Il/02/2014, Câm!rÀ\ Civeis .' I'
CÀMARA CivTL. Dãra de Publica{ão:
i9102r2014)

Fica evidente nâ decisão deste ilustre Agente de Contraçào e Ehuipc d( Apôio o
direcionamento indevido a determinada empresa: pcis o municipro de PoÍo Rico contem
âpenas um laborâtôno de ânálises clinic&s, que pÍe,'isivelmente restou habilitado, que contradiz
com próprio lnstrumento Convocatório em seu item -l 6, uma vez que o próprio texto aduz que
deveria ser credenciado o maior números de empresas possí\,eis.

Cabe arnda ressaitar que o laboratório LAPLAN. corn sua sede de análiscs clinica em Santa
Cruz de Montc Ce§lelo- PR. cidade limitrofe de PoÍto Rico-PR. como já mencionado é ponto
de coleta e atende o munrcipio â mais de 3 (três) anos, sempre zelando pela qualidade e supoÍte
pâaa â administração, como demoístrados ao longo desses anos.

t) direcronamento indevido da inexigibilidade de hcitação pode acârretâr segündo a legisiação
vigente. a nulidade do cotrtràto adminislrativo, Í,os termos do aí. 147 da Lei iá.133/202 l, pois
contrzrtos fiÍÍnados com vícios de legalidade podem ser anulados. geraado inseguançajuídica
e possivers prejuizos para ambas as partes, além de sanções administrâtivâs. Jrois eÍnpaesas

làvorecidas indevidameotc podcm sofrer penalidades previstas oos atts. 155 e 156 da mesrna
lei. ircluindo multas, impedimento de codratar com o seüoÍ público e até declaração de

nrrôneiJade.

Àrt ll. Conslitui àto d( Ínp,obidrlic
sdminislr-Àti!â qu. âtenl! colrlm os

principios dâadministràçio públicâ a âçâr
ou onissào dolora quc violc os dcrcrês de
honestidãde, de iírpaícBlidâde ê d€
legÂlidâd€, câractcrizadâ por umô das

V - FrusEâr,.rn of€nsâ à inrpar,:ialidâde, o

câr er concorÍênciâl dc concurso público.
dc cMmamento or dê proc€dimenlo
licitatório. com vistâs i obtençào dc
beneÍicio póprio, dircto ou indirerD. oude

AÉ 12- lndêpendenr€mente do
rcss.rcimenlo irregrol do dâlo
patrrmonial, se efctilo. e das sançôcs
penris cornuns e dc Ícsponsâbrlidade. civis
ê sdministrâtivss prcvirrss n! lêgrslação
esp.cífica. está o respoasáv€l pelo slo dc
improbidrd. sL'jcnü às sesuint€s
comin.çõcs. quc podcÍi] 5.r aphcad,s
rsolâdÂ ou cumulÂtitinle.le. de :cordo
com â gÍâvidade do f o:

-l11

r0

3t l- lt
I

',iisto que a ausência de compeiiçâo que impede a ohtenção dâ proposta mais vanlajo$ perà â

ddministração, restá corslado a improbidade administraljva, que havendo dolo oLr Drejuizo bo

erário. os responsá'eis podem ser píquadradoli na Lei 8.429/1992, com sanções corno

suspensão de dircitos políticos e ressarcimenlo ao eário.



(...)
It - na hiÉt.se do aí. I0 desta Lei. pêÍda
dos bens ou vâlores acrcs.idos llrcilamertê
io patnmônio. se concoÍÍcr esL
c;rcünsáncia. pcrda da fJnçào públic4
susp.nsào dos djreitos polilicos a!é 12

ídozc) anos, pâgarnênnr d!' multâ civrl
êquivâlenle âo valor do dano c proibçâo
dc conü-alâÍ com o pod.r público ou Je
receb€r hcncficios ou irf,enliros i:scris on
credilicios. dirclâ ou indircuÍncnt . aindâ

+r€ por intcnnédio de pcssos juridicâ da
qual scja socio mâjoít,iLrio. pelo praa não
\upeíoÍ â l2 (dozê) àros,

UI - na hipôtêsc do âí. il dcsla Lci,
pâgamenlo dc mulla ci!il dc â1. 1.1(vitrle
c quatro) vcTrs o vâlor & rLrDureraçâo
percebidâ pclo rgcílc e prorbição de
con§autr com o podcr públilo ou de
r€ceber b.ncrlcio§ o! incEnllvos Íiscâis ou
c.editicios. diÍelâ ou iodtletamême. aiodâ
que por intcÍmédio dr prssoâ iridica da
quâl sajâ socio mâjoriánô. p(lo pmzo não
superior a 4 (quatro) anos.

Consequentemente o direcionamento pode coíÍiguÍar cÍime prEvisto no Códrgo Penal em seu

an 337-E e F, incluido p€la Lei 14.133/2021, sujeitardo os envolvidos as penas dc reclusão e

multâ§.

ArL 337-F. Fruslrar ou ftaudar. clrm o
innrito dc oblcr para si ou par.l outrerD

van(,Scm decorÍrntc da âdjudicâ.ào do

objero dâ liciráçà. o .ârátcr compeili'ro
do pmccsso licitdónal

Petr. . reclusào, dc 4 (q atÍ, mos 5 8

A vantagem nào precisa ser necessariamenre económica para conÍiguiaÍ o crime. pois coniormc
estabclece o enunciado de Súmula 6á5 do Superior Tribunal de Jusliça íSTJ), "o crioe de
fraude à licltrçâo é forDal, e sur coosulnação prescinde dâ comprovação do prejuízo oü
dâ obtenção de vantrgem"

LoSo ato de ilustrar e fraudar a competitiüdade do p.ocesso licitatório tambcm codfig-rrra
improbidâde admrnistraÍiva, ademars a Íestdção pode limitar a concorrência c contmaiaÍ o
pnncipio da Ampla Concorrência c da Competitividade que a.ssegura a traÍisparêncra- a

isonomia e a eficiência, conforme previsto no art. 5" da Lei n" 14.133/2021. É notório que
estimulâra concorrênciâ vâi contdbulr pam que a oaÊe contrâtante encontre o melhor resultado
no proces§o.
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Mantendo esse principio como um alicerce t'odeoos fortalecer a ütegridade e eficácia das

licitações públicas em beneficio dc toda s.rredade e é isso que se esperâ na decisão do
juigamento dcste rccurso.

I l- D(, Írodido dc Reconsideração

Diantc do exposto. solicitamos a reconsrderaÇào da desclassificaçâo dâ LAPLAN -
LABORATóRIO DE ÀNÁLISf,S CLIN-lCAs L fDA. do presenrc prucesso licitâtório, uma
vez que drendemos a todas as erigências do edit,il, em especiâl aquelas relacronadas á presença
de p,rn1ü d( íjoleta no Município de PoÍo Riao/Pll c a rcgulandade dc nossirs lrcenças e

reStsira,i

Por derradeiro, caso o Agenie de ContÍataçào e [quipe de Apoio nao dê total pÍovjrnento à este
Íecurso c. consequcntc.ncnte, reconsideÍe sua decisâo. que a mesma faça subir cile reJ.rIso à
uuroridadc que lhe é hieraÍquicamente superior. pa!5 que assirn seia Íeformada a decisâo

r,'iI - Conclusâo

Reouer-se, Dortanto. a Íecoosideràção da decisão inrpugnada, com a devida a ulação Co aro
qlrestronado. evrtando-sc, assim, o acionamcnto dos órgãos fiscalizadores e a"enluair sânçõc\
i',ecor.entcs da manutençâo de ilegalidtdes no presente procedimento

sârlâ C ruz de Monte Castelo PR. 2ó d.: xrarao dc 202i

S.{BRh*A HERMÍ.\"lO
oAB \, 110.955

LAPLAN - LABORATORIO DE Ássinâdo de formd digitatpoí IÂPLÁN '
ANAL|5EScLtNtCAs l#?:l1lofl?*E'úrALrsEsclrNrcAs
LTDA:1 146861 90001 4'l Dôdos: 202s.03.26 I6rr 7:s3 {3,00'

LAPLAN - LABORATÓRIO DE ÀNÁLTSES CI,íNICAS LTDA
cNPJ r L468.619/000t -4t
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DECISÃO DE RECURSO

RECORRENTE: LAPLAN - LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA.

CREDENCTAMENTO O1l2025
INEXIGIBILID ADÉ 02/ 2025

PROCESSO ADMINISTRATTVO 06 / 2025

OBJETO: CREDENCIAN4ENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIAUZADAS NA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E REALIZAÇÃO DE EXAMES IÁBORATORIAIS,

A CRITÉRIO DE TERCEIROS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO RICO/PR

Conforme disposto no Edital, o prazo para apresentação das razões de

recurso é de 03 (três) dias, contados da publicação da decisão. Sendo assim,

considerando que a decisão foi publicada no dia 2L/O3/2O25 e as razoes foram

protocoladas no dia 26/03/2025, é tempestivo o pTesente recurso.

II - DO RELATORIO

A TECOTTENTE LAPLAN - LABORATóRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS LTDA

interpôs recurso contra sua desclassificação no processo de credenciamento,

conforme consta na 1a Ata de lulgamento (de 2L/O312O25), sob o argumento de que

seu posto de coleta em Porto Rico/PR atendena ao requisito do edital, ainda que

seu laboratório esteja rocalizado em Santa Cruz de Monte Castelo/PR.

A recorrente narra que a sua desclassificação "se deu com base no

entendimento de que não possuímos um ponto laboratorial na sede do Município de

Porto Rico/PR, conforme exigido no edital. Contudo, gostaríamos de esclarecer e

demonstrar que, ao contrárÍo do alegado, estamos em conformidade com os

req u i si tos esta bel eci d os no ed ita 1 ".

Alegou que "o Termo de Referência, em seu item 4,2, especifica que os
serviços de coleta de material devem ser prestados na cidade de porto Rico/pR, em
área urbana, com a contratada cedendo espaço físico adequado para os
procedimentos, incluíndo materiais, equipamentos e recursos humanos; que ,,Embora

o laboratório da nossa empresa esteja rocatizado na cidade de santa cruz de Monte

1

t

Pâço Lrunlctp.t - 
^vcntdr,olo 

crrÍ.rq n.55? - 879ro{írc _ port6 Rico _ pt - a4 39c3616 ri(i..(ãoepc.tori.o_Ír_8ov.b, portoti.o.pr go,,.b
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Castelo/PR, a LAPLAN mantém um posto de coleta devidamente instalado e

operacional nd cidade de Porto Rico/PR, conforme demonstrado no documento

apresentado (pá9. 369), que foi indevÍdamente interpretado como insuficiente"; que

"o posto de coleta, que já está em funcionamento em Pofto Rico/PR, atende aos

critérios do edital, uma vez que realiza a coleta de material biológico, com toda a

infraestrutura necessária, conforme as exigências do Termo de Referência. O local

está devidamente licenciado e atende às normas sanitárias e de vigilância sanitárla

do município. Portanto, temos um ponto físico no município de Pofto Rico/PR, como

exigido no edital."; que "a exigência contida no termo de referência caracteriza o

direcionamento indevido, restringindo a participação de outros interessados que

poderiam oferecer os serviÇos por meio de pontos de coleta com análise realizada

em seu próprio laboratório".

Por fim, pediu a reconsideração da sua oesclassificação, uma vêz quê,

segundo ela, atendeu a todas as exigências do eclital, e, em caso de não

reconsideração da decisão, que a mesma a faça subir à autoridade que lhe é

hierarquicamente superior, para que assim seja reformada.

Desse modo, a controvérsia cinge-se em analisar se a recorrida atendeu as

especificações contidas no instrumento convocatório.

E o breve relatório.

III - DO MERITO

conforme decisão Droferida pelo agente de contratação, a recorrente não foi

considerada apta por deixar de atender as especrficações contidas no edital,

notadamente no que diz respeito à instalação de laboratório na sede do Município.

Irresignada, a ernpresa afirma que a previsão contida no'fermo de referência

consiste em direcionamento ilícito, pors restringe a paiticipação de outras empresas

interessadas no ramo.

Ocorre que sua alegação não deve prosperar. Primeiro, porque suas

alegações deveriam ser apresentadas no momento de impugnação do edital e não

de recurso. Segundo, porgue as exigências contidas no edital e seus anexos advérn

das necessidades específicas do órgão para melhor lnteresse da população e

restaram devidamente justiflcadas no processo.

Ao enviar sua documentação, a recorrente expressou sua total concordância
com as regras do edital e em nenhum momento aDresentou impuonação ou qualquer
questionamento quanto ao coriteudo do Termo de Referência ou ato convocatório.

;

P.Íotunlclp.l-^vênt.t.roaocar.ro.í.557-Ír9ílooo-rortoti.o_pI-i|,|39oG36!6
li(itr..o@Forrorico.pr.aov.b. portoti(o,pr.tor.b'
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Daí se pode aRrmar que o seu direito de questionar as regras do edital precluiu. Ou

seja, não tendo a parte impugnado, a tempo e modo, as exigências do edital e seus

anexos, resta configurada a preclusão temporal.

Nesse sentido, destaca-se os seguintes entendimentos:

O!'a, neste contexto, se não houve impugnação ao edital, o

ato se concretiza como ato jurídico perfeito, capaz de

produzir todos os seus efeitos. Inclusive, a jurisprudência

reconhece a preclusão quando se discute rnatéria em

licitação que deveria ter sido feito ern momento anterior:

LICITAÇÃO. ]NFORI4ÁTICA. CONTRATAÇÃO DE

PROGRAN4ADORES. PONTUAçÃO POR NÚMERO DE

PROGRAMADORES COM REGISTRO EM CARTEIRA DE

TRABALHO. PRETENSÃO DA LICITANTE DE ATRIBUIçÃO DA

MESMA PONTUAçÃO AOS ANALISTAS DE SISTEMAS.

IM POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DO ARGUMENTO DE

GRADUAçÃO SUPERIOR DOS ANALiSTAS. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAçÂO AO EDITAL NO MOMENTO

OPORTUNO.'1. Sendo o procedimento licitatório divido em

etapas (editalícia, habilitatória, julgadora e adjudicatória)

e contendo cada qual os mecanismos respectivos de

impugnação, opera-se a preclusão quando se discute

matéria que deveria ser tratada em fase anterior"(TRF-

1, AC: 2OO2.34.00.014999-1/DF, Data de Julgamento:

13/08/2013)

EMENTA: APELAÇAO CIVEL. MANDADO DE SEGURANÇA,

DIREITO ADI\4INISTRATIVO. LICITAÇÔES, EDITAL.

MODALTDADE CONCORRÊNCTA.TMPUGNAçÃO. PRAZO.

INOBSERVÂNCIA.PRECLUSÃO. DECADÊNCIA. A ANáIiSC

pleiteada fica inviabilizada em função do princípio da

Vinculação ao Edital, insculpido no art. 30 da Lei de Licitações
- Lei 8.666 /93 -, o qual o prevê como um de seus
fundamentais princípios. Segundo Hely Lopes Meireles,

\o edital é lei entre os licitantes\, ou seja, uma vez aberta a
licitaçâo, deve ser observado o quanto estabelecido

3

h

}

P.çô Municip.t- 
^v.nt.tr,oao 

C.rraro. n.557 - E795O,(tr0 _ porto Ri(o _,r - l..390G!6!6 ll(itâcao@poraori(o.pr.gov.bÍ porto.lao.pr.tov br
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no Edital e aceito pelos licitantes. Isto porque, na hipótese dê

serem encontrados eventuais vícios no instrumento editalício,

a própria Lei de Licitações estabelece a possibilidade de que

não apenas os licitantes, mas qualquer pessoa

apresente impugnações ao dito instrumento. Todas as

hipóteses de discordância do licitante ern relação

ao edital devem ser feitas antes da abertura da licitação e não

após o resultado da habilitação dos proponêntes sob pena,

inclusive, de comportamento oportunista dos licitantes, que

acabam por decidir impugnar ou não, dependendo dos

resultados, além da inevitável insegurança jurídica daí

gerada. Inteligência do art. 41, § 10 , da Lei no 8.666 /93.

Precedentes do STI.APELO DESPROVIDO.TI-RS - Apelação

Cível: AC 70065526048 RS.

No que diz respeito exrgência de laboratório na sede do Município, vale frisar

que os requisitos de contratação advêm do seto!' requisitante, o que faz com base

nas necessidades da Administração, pensando no melhor interesse da administração.

Sobre o tema, ensina o eminente doutrinador Hely Lopes Meirelles ao deflnir o poder

discricionário da Administração

"é a prerrogativa legal conferida à administração pública, de

modo explícito ou implícito, para a prática de atos

administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência,

oportunrdade e conteúdo." (2001, p.110).

Na situação em apreço, a opção pela instalação de um Iaboratório se insere

no âmbito da discricionariedade da Administração, a qual, mediante critérios de

oportunidade e conveniência, analisou quais os requisttos técnicos melhor

atenderiam o interesse público. Assim, após levantamento de estudos técnicos

preliminares, a administração enrendeu que tal exigência é a que mais atendia às

suas necessidades, conforme justificativa apresentada na fase preparatória do
credenciamento.

A exigência de que o credenciado possua laboratório e não posto de coleta no
município de PoÊo Rico/pR, conforme item 3.6 do Termo de Referência (anexo I do
Edital), foi estabelecida com base em estudo técnico prévio, que demonstrou a
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necessidade de agilidade na realização de exames críticos, cujo atraso pode colocar

vidas em risco (vide ETP - página 13).

O item 4.2 do Termo de Referência não permite que os exames laboratoriais

sejam realizados fora do municíDio de Porto Rico/PR. A expressão "quando Íor o
caso" deste item refere-se a exames específicos e excepcionais, e não à terceirização

integral do laboratório.

Ficou claro no presente processo que o laboratório deveria ter labo!'atório

próprio em Porto Rico/PR, exceto para exames pontuais que justifiquem envio

externo (com prévia justificativa técnica). Tal exigência visa garantir que a popuiação

tenha acesso a resultados rápidos.

As exigências do Edital foram tecnicamente embasadas pela Secretaria de

Saúde e legalmente aprovadas pela Procuradoria Jurídico do Município, que não

apontou qualquer irregularidade na exigência de laboratório local, portanto a

exigência de que a credenciada possui laboratório no Município é lícita- razoável e

proporcional.

Ocorre que a recorrente não cumpriu o requisito essencial do Edital, pois Posto

de coletâ é diferente de Laboratório. Um posto de coleta não garante a realização

imediata de exames. o que inviabiliza urgências requer;das. Exames não podem

aguardar deslocamento internlunicipal.

Em relação ao Edital anterior, as regras foram modernizadas para atender a

novas demandas, não sendo possível compará-las com processos passados.

Veja que o Editai é válido e justificado; a recorrente não comprovou ter
laboratório no município, apenas posto de coleta; e a saúde da população não pode
ser subordinada a conveniências logísticas privadas.

Portanto, a decisão de desclassificar a empresa está em conformidade com os
princípios da igualdade, leg3lidade e impessoatidade, garantindo que todos os
participantes sejam tratados de forma justa e em conformidade com as regras do
edital.

A manifestação da Secretária de Saúde e médicos (em anexo), feita no dia de
hoje (37/03/2025), reforça essa rdeia.

5
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Assim, considerando que a recorrente não atendeu as exigências do edital,

merece ser mantida a sua desclassiflcação, em atenção aos princípios da vinculação

ao instrumento convocatóric, de isonomia e da legalidade.

Pelo exposto, conheço do recurso interposto, ers que teÍnpestivo, para, no

mérito, julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo-se a decisão íros seus exatos termos.

Encaminha-se o !'ecurso para a autorrrlade supei-ior, a quai deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

Porto Rico./PR, 31 de março de 20?5

l, i

)rJnrl, '- í 1f ^.(,'
SILVIO LEONARDO COSTA EANGARI

Agente de Contratação

rurc r
MURILO SARAIVA VIEIRA

Equipe de Apoio

Zr*, .t?L",- 4o* .á 4o,*.*
ELZA VITORIA PEREIRA DE LACERDA

Equipe de Apoio
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Manifestação da Secretaria Municipal de Saúde

CREDENCIAMENTO OI/2025

Inexigibilldade n' 0212025

Processo Administrativo o" 0612025

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E REALIZAÇÁO DE EXAMES
LABORATORIAIS, A CRITÉRIO DE TERCEIROS, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO RICO/PR

A instalaçâo de um laboratório de análises clínicas no município é de extrema importância
e imprescindível para a melhoria da qualidade do atendimento à saúde da nossa

população. O município conta com um hospital municipal que, além de ser uma unidade
de atendimento básico, também realiza atendimentos de urgência e emergência. Neste
contexto, a realização de exames laboratoriais em tempo hábil e fundamental para o
diagróstico e o início imediato do tratamento, especialmente em casos críticos. Por
exemplo os exames de enzimas cardiacas são fundamentais para o diagnóstico precoce
de infartos e outras condições cardíacas. A detecção nlpida de alterações nos níveis dessas
enzimas, como a troponina, pode fomecer indicações precisas sobre danos ao coração.

Quanto mais cedo esses exames forem realizados, maior a chance de identificar
problemas cardíacos em suas fases iniciais, permitindo um tratamento mais eficaz e,
muitas vezes, menos invasivo. A rapidez no diagnóstico pode ser crucial para salvar vidas,
pois o tempo é um fator essencial para minimizar danos ao músculo 

"-àíu.o 
e melhorai

as chances de recuperação do paciente.

É sabido que, nas situações de urgência e emergência, o tempo é um fator determinante
para a saúde dos pacientes. Não seria viável, em muitos casoi, o transporte das amostras
para outra cidade, onde os exames sâo rearizados, devido à distância à à necessidade de
rapidez no retorno dos resultados. o impacto disso pode ser decisivo nu .uorufao ààquadro clínico do paciente, comprometendo a eficiência ao ut"naim"nã .,consequentemente, a qualidade de vida da pessoa atendida.

Em relação ao processo de credenciamento para a instalação e funcionamento dolaboratório, é importante ressaltar.que o credenciamento, 
"iquun,o 

modaridade aberta,não está direcionado a um único interessado. EIe visa garaniir qr. t"d"r;;;;;;r;
interessadas tenham a oportunidade de se habilitar, à":ã" ;r. atendam aos critériosestabelecidos, que têm como objetivo garantir u qrátiauJ. e'a igualdade r" p;;;;;;;:assegurando que as empresas 

_sel^cionadas possuam a estrutura necessária para aprestação dos serviços com excelência.

Esses critérios são essenciais para a manutenção de um padrão de quaridade que garantaa segurânça e a precisão dos exames realizados, arém d" p.o,nor", u 
"o.petitividadejusta
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entre os prestadores de serviços. Portanto, a exigência de instalação do laboratório no
município não só atende à necessidade urgente de um serviço de saúde mais eficiente e

ágil, mas também está em conformidade com Íts diretrizes do processo de

credenciamento, que visa gamntir a equidade e a qualidade dos serviços prestados à
população.

A instalaçâo do laboratório é, sem dúvida, uma medida essencial para a melhoria do
atendimento à saúde, especialmente nos momentos críticos em que a rapidez no
diagnóstico é a chave para o sucesso do tratÍrmento.

Porto Rico - PR 3 1 de março de 2025.

::-::-ri I g-\ ::r-:::r -::
Secretária Municipal de Saúde

Alan Marcelo Volpato

Médico

Gustavo Aparecido Gratão

Médico

Dr, Je Çrreili:r

Pa krfrro
l{Pflo.ç ,t
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Felipe Garcia

Médico
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